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    A Maria Augusta e Pedro, a força que me move.

  


  
    PREFÁCIO


    A proteção do meio ambiente e o direito de propriedade privada constituem temas de extrema relevância no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente quando se examinam os limites da intervenção estatal sobre o patrimônio dos particulares em nome da preservação ambiental.


    A Constituição Federal de 1988, ao assegurar, em seu artigo 225, o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impôs ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Por outro lado, a mesma Constituição, em seu art. 5º, inciso XXII, garante o direito de propriedade, condicionando-o, no inciso seguinte, ao cumprimento de sua função social.


    Trata-se de direitos constitucionalmente assegurados que, embora não sejam incompatíveis entre si, podem, em determinadas situações, apresentar pontos de tensão, especialmente quando a atuação estatal voltada à preservação ambiental impõe restrições ao exercício do direito de propriedade.


    A questão ganha especial importância quando se considera que a preservação ambiental, enquanto finalidade pública legítima e necessária, não pode servir de fundamento para que determinados particulares suportem, individualmente e sem a correspondente compensação, encargos que deveriam ser repartidos por toda a coletividade.


    Com efeito, a criação de unidades de conservação, disciplinada pela Lei nº 9.985/2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, representa importante instrumento de concretização do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Não obstante, a implementação dessa política pública pode ocasionar limitações substanciais ao exercício do direito de propriedade, chegando, em determinadas hipóteses, a inviabilizar o aproveitamento econômico do imóvel.


    Nesse contexto, surge uma questão jurídica interessante: até que ponto o Estado pode restringir o exercício do direito de propriedade privada, em benefício da preservação ambiental, sem que daí decorra o dever de indenizar?


    A resposta exige uma reflexão que ultrapassa os limites tradicionais do Direito Administrativo e do Direito Ambiental, alcançando também os critérios de eficiência das escolhas realizadas pelo Poder Público e das soluções oferecidas pelo Poder Judiciário.


    É precisamente nesse contexto que a Análise Econômica do Direito assume particular relevância, ao oferecer instrumentos capazes de examinar as consequências das decisões jurídicas, os incentivos por elas produzidos e a distribuição dos custos e benefícios decorrentes da intervenção estatal.


    Pois bem.


    É justamente sobre essa relevante problemática que se debruça o Dr. Wilson Feitosa de Brito Neto, em sua obra intitulada Limitação do uso e perda da propriedade privada pela criação de unidades de conservação – identificação da sua eficiência, fruto de sua dissertação de mestrado apresentada à Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia.


    O autor, advogado e Mestre em Direito pela Universidade Federal da Bahia, possui sólida formação jurídica, iniciada na tradicional Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, em Portugal, onde concluiu sua graduação. É, ainda, especialista em Direito Penal Econômico e Europeu e em Direito do Estado, tendo exercido o magistério superior nas áreas de Direito Constitucional, Direito Econômico e Direito Internacional. Sua trajetória acadêmica, aliada à experiência adquirida no exercício da advocacia, confere especial interesse à abordagem desenvolvida nesta obra, na qual questões de natureza constitucional, administrativa e ambiental são examinadas também sob a perspectiva da eficiência econômica.


    Enfrentando a matéria com profundidade, o autor alia a investigação dos fundamentos constitucionais da proteção ambiental e do direito de propriedade aos instrumentos da Análise Econômica do Direito, sem perder de vista as consequências concretas da atuação administrativa e das decisões judiciais sobre os direitos dos particulares.


    Inicialmente, apresenta os fundamentos teóricos da Análise Econômica do Direito, examinando seus métodos, os critérios de eficiência, a maximização da utilidade e a contribuição do pensamento econômico para a compreensão dos institutos jurídicos, inclusive a partir do conhecido teorema de Ronald Coase.


    Em seguida, dedica-se ao estudo das unidades de conservação previstas na Lei nº 9.985/2000, distinguindo suas modalidades e examinando os efeitos jurídicos decorrentes de sua criação, especialmente quando abrangem imóveis pertencentes a particulares.


    A pesquisa também enfrenta um problema recorrente na realidade administrativa brasileira: a criação de unidades de conservação sem a correspondente adoção das providências materiais e orçamentárias necessárias à sua efetiva implementação, fenômeno que contribui para a existência dos chamados parques de papel.


    Nessas situações, a proteção ambiental formalmente instituída nem sempre se traduz na efetiva preservação dos espaços protegidos, ao mesmo tempo em que os proprietários atingidos podem permanecer submetidos a restrições severas, sem a conclusão dos procedimentos expropriatórios legalmente exigidos.


    A obra avança, então, sobre as consequências jurídicas dessa realidade, examinando o dever estatal de reparação, a distinção entre limitações administrativas e efetiva perda da propriedade, bem como as hipóteses em que as restrições impostas ao particular podem justificar o reconhecimento do direito à indenização.


    Merece especial destaque a análise da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, particularmente quanto à natureza da desapropriação ambiental, à inaplicabilidade das regras tradicionais de caducidade dos decretos expropriatórios e à possibilidade de reconhecimento do direito à indenização por desapropriação indireta, sem prejuízo da continuidade da proteção ambiental.


    Nesse aspecto, o trabalho revela uma contribuição relevante ao demonstrar que a preservação ambiental e a proteção do direito de propriedade não precisam ser compreendidas como interesses inconciliáveis, sendo possível identificar soluções jurídicas que assegurem a continuidade da tutela ambiental sem impor ao particular, desprovido da possibilidade de utilização econômica de seu imóvel, um sacrifício patrimonial sem a correspondente compensação.


    A pesquisa evidencia, ainda, que a eficiência das políticas públicas ambientais não pode ser aferida exclusivamente pelos resultados pretendidos pelo Estado, devendo considerar também os custos suportados pelos proprietários e os efeitos produzidos pelas decisões administrativas e judiciais.


    Trata-se, portanto, de uma obra que ultrapassa a abordagem meramente descritiva da legislação, oferecendo ao leitor uma reflexão crítica sobre a atuação estatal, a responsabilidade patrimonial da Administração Pública e a necessidade de compatibilização entre direitos fundamentais.


    A relevância do estudo reside, sobretudo, na conjugação de fundamentos teóricos com problemas concretos enfrentados pela Administração, pelo Poder Judiciário e pelos particulares, proporcionando elementos importantes para o aperfeiçoamento da compreensão jurídica da matéria.


    Por fim, agradeço a honra do convite para prefaciar esta obra e congratulo-me com o Dr. Wilson Feitosa de Brito Neto pela seriedade da pesquisa e pela contribuição que oferece ao debate jurídico sobre a proteção ambiental e os limites da intervenção estatal na propriedade privada.


    Estou certo de que o livro será de grande utilidade para magistrados, membros do Ministério Público, advogados, professores, estudantes e todos aqueles que se dedicam ao estudo do Direito Ambiental, do Direito Administrativo e da Análise Econômica do Direito.


    Vale a leitura!


    Brasília - DF, 15 de outubro de 2026.


    CÉSAR JATAHY


    Mestre em Direito Público pela UFBA


    Desembargador Federal


    Vice-Presidente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1
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    1
INTRODUÇÃO


    O direito ao meio ambiente, consolidado nos princípios da preservação e da precaução, tem por objetivo um meio ambiente equilibrado, inclusive para as gerações futuras, e encontra previsão expressa no art. 225 da Constituição Federal (CF). Com base neste direito fundamental e nos princípios da precaução e da preservação, é que se pauta a política pública de conservação ambiental, tendo como uma das formas mais eficazes de preservação a política pública do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), instituído pela Lei 9.985, de 18 de julho de 2000.


    Diante da necessidade de se preservar os recursos naturais por meio da criação de unidades de conservação, com os seus diferentes níveis de proteção ambiental, surge a necessidade de se ponderar a eficácia do direito fundamental ao meio ambiente sob a ótica da análise econômica do direito. Assim, pode surgir da proteção ambiental um conflito de interesses com outros bens jurídicos, e com impacto no fluxo econômico, notadamente no que se refere ao direito fundamental à propriedade privada – limitada ou suprimida (a depender do caso) pela criação de unidades de conservação.


    Portanto, o problema a ser estudado consiste em identificar a solução jurídica mais eficiente diante da limitação de uso da coisa particular ou da perda da propriedade privada em razão da criação de unidades de conservação no sistema instituído pela Lei 9.985/2000. Fica clara a colisão de interesses entre preservação ambiental e propriedade privada, mas a questão orientadora consiste nas ferramentas jurídicas existentes e, dentre esses mecanismos, quais são efetivamente possíveis de serem adotados e quais se mostram mais eficientes do ponto de vista da análise econômica do direito. Para responder a essas perguntas, o trabalho aborda também o posicionamento da jurisprudência de diferentes tribunais regionais federais e do Superior Tribunal de Justiça.


    As hipóteses identificadas são: a) as restrições decorrentes da criação de unidades de conservação em área particular desnaturam o aspecto econômico da propriedade, resultando no dever de indenização ao particular pela efetiva perda de utilidade da sua propriedade; b) a criação de unidades de conservação em área particular enseja o direito à desapropriação que, mesmo quando não conduzido pela Administração, pode ser pleiteado pelo particular na forma de desapropriação indireta; c) as indenizações se apresentam como necessárias medidas compensatórias à limitação do uso ou à perda da propriedade, sob pena de se estar diante de uma decisão ineficiente do ponto de vista jurídico-econômico.


    O objetivo geral consiste na identificação da eficiência, sob o ponto de vista jurídico-econômico, da criação de unidades de conservação por meio do SNUC. Já os objetivos específicos são: a) identificar conceitos econômicos e métodos de aplicação da análise econômica do direito; b) conhecer as modalidades de unidades de conservação para saber quais são os níveis de restrições que cada uma delas impõe; c) apontar as consequências jurídicas do impacto da criação de unidades de conservação na propriedade privada, associando esse impacto ao posicionamento da jurisprudência sobre o tema.


    Para se chegar aos objetivos apresentados, o trabalho se constrói em três capítulos. O primeiro capítulo faz uma apresentação de alguns conceitos econômicos relevantes para o estudo, chegando a distinguir dois critérios de eficiência que se prestam a esclarecer a questão-problema – o critério de Kaldor-Hicks e o critério de Pareto. Ainda no primeiro capítulo aborda-se a importância da jurisprudência como parte de um sistema ou estrutura de incentivos.


    O segundo capítulo apresenta a fundamentalidade do direito ao meio ambiente, demonstra as diferentes modalidades de unidades de conservação e os níveis de restrições impostas à propriedade privada em razão da sua criação, apresenta a forma de criação e efetivação das unidades de conservação e aborda também o problema dos chamados parques de papel. A partir daí, passa-se a aplicar o método da análise econômica do direito ao objeto da análise – a criação das unidades de conservação em contraposição à tutela da propriedade privada – com o objetivo de verificar a eficiência da política pública de conservação ambiental no jogo em que se relaciona com a propriedade privada.


    Após esta análise de índole econômica, o último capítulo aborda as limitações à propriedade privada decorrentes da criação de unidades de conservação, apresentando soluções jurídicas para a compensação da limitação do uso e da perda da propriedade privada, abordando textos doutrinários e um vasto acervo de decisões judiciais de diferentes tribunais regionais federais e do Superior Tribunal de Justiça.


    Para a conclusão da pesquisa, utilizou-se a revisão bibliográfica, estudando-se textos doutrinários, entre eles, artigos, dissertações e teses, bem como se fez necessária a pesquisa documental. Entre os documentos pesquisados, destaca-se o acervo de decisões proferidas em processos judiciais com acesso público, documentos relativos à criação e gestão de unidades de conservação, bem como textos legais. O método foi o dedutivo, na medida em que o trabalho se iniciou com preceitos gerais e avançou para a ocorrência do fenômeno em estudo, particularizando-se os seus efeitos.


    Com efeito, a pesquisa se justifica por buscar aplicar a um direito fundamental uma análise econômica (não se confundindo com análise financeira), para entender se as medidas atualmente adotadas para a efetivação desse direito fundamental são eficientes. O impacto da pesquisa é prático e se destina à construção de uma argumentação passível de ser adotada em processos judiciais, partindo da ideia de maximização da utilidade como norte para a adoção de decisões judiciais, como fica claro a partir do acervo jurisprudencial envolvendo a matéria, o qual foi objeto de análise.

  


  
    2
FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO


    A parte introdutória do presente trabalho deixa claro que o seu escopo é analisar se, e em que medida, a criação de unidades de conservação ambiental previstas na Lei 9.985/2000 se compatibiliza com padrões econômicos. Tais padrões econômicos, contudo, não se limitam à análise acerca da eficiência da criação de equipamentos de preservação ambiental ou do retorno financeiro resultante da criação de unidades de conservação.


    Por esse motivo, surge a necessidade de elucidar alguns fundamentos teóricos da economia trazidos para a análise econômica do direito. Isso porque a análise econômica do direito (AED) não é um objeto de estudo, mas um método pelo qual se analisa o direito (seja a norma jurídica, o ato jurídico ou mesmo o fato jurídico) sob conceitos econômicos. No dizer de Ivo Gico Jr.:


    [...] A AED tem por característica a aplicação da metodologia econômica a todas as áreas do direito, de contratos a constitucional, de regulação a processo civil, de direito ambiental a família [...]1.


    Sem poder abordar todos os conceitos econômicos aplicáveis ao direito, ou utilizáveis em uma análise econômica do direito, relevam-se para o presente trabalho apenas alguns deles, que serão abordados ao longo deste capítulo. Antes, porém, de tratar destes conceitos, é necessário estabelecer, como fazem Mackaay e Rousseau, os níveis e as etapas de análise econômica do direito.2


    Ainda a respeito dos conceitos que serão abordados, Maristrello Porto chega a identificá-los como: princípios de análise do direito e da economia, em trabalho com o mesmo título. No texto, aborda temas como teoria microeconômica e direito, maximização da riqueza versus maximização da utilidade, teorema de bem-estar, teorema de Coase, falhas de mercado, externalidades positivas e negativas, AED positiva e AED normativa, entre outros3.


    Contudo, a fim de evitar qualquer confusão terminológica com princípios de direito, o que levaria a pensar na estrutura e na eficácia normativa dos princípios jurídicos, não se adotará a denominação utilizada por Maristrello Porto. Isso não significa que os temas apontados naquele texto não venham a ser tratados no presente trabalho – eles serão, sobretudo, por serem indispensáveis para se perceber a aplicabilidade e o método da análise econômica do direito, especificamente quanto ao objeto central do estudo – a normativa da criação das unidades de conservação ambiental estabelecidas na Lei 9.985/2000.


    Após a abordagem do método da análise econômica do direito, será necessário abordar conceitos relativos à análise econômica do direito de propriedade e à análise de impactos regulatórios. Isso porque, dentre os conceitos de economia aplicáveis ao direito, estes são os mais pertinentes ao tema proposto para a pesquisa, isto é, aqueles que mais influenciam a análise econômica da criação de unidades de conservação ambiental.


    Não se tratará, neste capítulo, porém, da análise econômica do direito ambiental, o que se deve a duas razões: primeiro, o tema acaba por ser extenso a ponto de ser desnecessário na proposta de abordagem superficial que se faz em relação aos demais pontos a serem tratados; segundo, a análise que se fará no capítulo seguinte já será destinada ao objeto da pesquisa, qual seja, a análise econômica da criação das unidades de conservação.


    2.1 ORIGEM DA ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO


    Conhecer a origem e o contexto em que se começou a, expressamente, adotar critérios e conceitos econômicos para analisar o direito é importante para identificar o método da análise econômica do direito. Antes, porém, de identificar o marco inicial do desenvolvimento da AED, é importante apontar o problema que demandou a necessidade de complementar o estudo do direito com outros ramos do conhecimento, como faz Guido Calabresi, no trecho transcrito a seguir.


    Para entender a atual importância da Análise Econômica do Direito e do Direito e Economia, deve-se voltar ao início do século XX. Nesse período – como eu, dentre outros, já escreveram – muitos juristas incomodavam-se com s restrições que a então dominantes visão do Direito lhes impunha. O direito era ortodoxamente visto como uma disciplina independente. Os valores que o sistema jurídico perseguia eram inerentes e aparentemente uma


    

    

    

    

    

    2.2 MÉTODOS: NÍVEIS E ETAPAS DA ANÁLISE 
 ECONÔMICA DO DIREITO


    

    

    

    

    2.2.1 Níveis de análise econômica do direito


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.2.2 Etapas da análise


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.3 MAXIMIZAÇÃO DA RIQUEZA E MAXIMIZAÇÃO DA UTILIDADE


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.4 A BUSCA PELA EFICIÊNCIA – DE KALDOR-HICKS A PARETO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.5 AED POSITIVA E AED NORMATIVA


    

    

    

    

    

    

    2.6 ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO DE PROPRIEDADE: 
 UMA CONSTRUÇÃO A PARTIR DO TEOREMA DE COASE


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.7 ANÁLISE ECONÔMICA DO IMPACTO REGULATÓRIO


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.8 A JURISPRUDÊNCIA ENQUANTO PARTE 
 DO SISTEMA DE INCENTIVOS


    

    

    

    

    

    

    

    

    


    
      
        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	


        	

      

    
  


  
    [image: Imagem]
  

OEBPS/Images/cover.jpg
WILSON FEITOSA DE BRITO NETO

Limitacao do Uso

e Perda da
Propriedade Privada
pela Criacao de
Unidades de Conservacao

Identificacao da Sua Eficiéncia

B EE i maase
& ’X\K N /\ / /
/‘J\ \\<, - \\ 7

N
N\ /N








OEBPS/toc.xhtml


  Sumário





  

    		Capa





    		Folha de Rosto





    		Página de Créditos





    		PREFÁCIO





    		LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS





    		SUMÁRIO





    		1 INTRODUÇÃO





    		2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO 



    

      		2.1 ORIGEM DA ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO





      		2.2 MÉTODOS: NÍVEIS E ETAPAS DA ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO 



      

        		2.2.1 Níveis de análise econômica do direito





        		2.2.2 Etapas da análise



      







      		2.3 MAXIMIZAÇÃO DA RIQUEZA E MAXIMIZAÇÃO DA UTILIDADE





      		2.4 A BUSCA PELA EFICIÊNCIA – DE KALDOR-HICKS A PARETO





      		2.5 AED POSITIVA E AED NORMATIVA





      		2.6 ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO DE PROPRIEDADE: UMA CONSTRUÇÃO A PARTIR DO TEOREMA DE COASE





      		2.7 ANÁLISE ECONÔMICA DO IMPACTO REGULATÓRIO





      		2.8 A JURISPRUDÊNCIA ENQUANTO PARTE DO SISTEMA DE INCENTIVOS



    







    		3 TIPOLOGIA E CARACTERÍSTICAS DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO PREVISTAS NA LEI 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000 



    

      		3.1 FUNDAMENTALIDADE DO DIREITO AO MEIO AMBIENTE





      		3.2 DISTINÇÃO DOS TIPOS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SEGUNDO O CRITÉRIO DO OBJETIVO BÁSICO DE CADA GRUPO 



      

        		3.2.1 Unidades de proteção integral – UCPI





        		3.2.2 Unidades de uso sustentável – UCUS



      







      		3.3 A CRIAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E SEU IMPACTO NA PROPRIEDADE PRIVADA – ASPECTO JURÍDICO-ECONÔMICO A SER ANALISADO





      		3.4 PRINCÍPIOS COLIDENTES E MÉTODO DE PONDERAÇÃO A SER ADOTADO





      		3.5 CONCRETIZAÇÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: ETAPAS A SEREM SEGUIDAS E O PROBLEMA DOS PARQUES DE PAPEL





      		3.6 EFICIÊNCIA DA CONSERVAÇÃO E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA





      		3.7 ANÁLISE ECONÔMICA: EFICIÊNCIA DA POLÍTICA PÚBLICA DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL POR MEIO DA CRIAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 



      

        		3.7.1 Maximização de utilidade por um lado e redução de utilidade por outro



      





    







    		4 LIMITAÇÕES ADMINISTRATIVAS AO DIREITO DE PROPRIEDADE EM RAZÃO DA CRIAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 



    

      		4.1 LIMITAÇÕES AO DIREITO DE PROPRIEDADE NAS UCPI E NAS UCUS 



      

        		4.1.1 Limitações nas UCPI





        		4.1.2 Limitações nas UCUS



      







      		4.2 IDEIA DE CADUCIDADE DE ATOS DE CRIAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO E CADUCIDADE DE DECRETO EXPROPRIATÓRIO





      		4.3 DEVER DE REPARAÇÃO DO ESTADO PELA RESTRIÇÃO DO DIREITO DE PROPRIEDADE 



      

        		4.3.1 Responsabilidade estatal objetiva: fundamento na causalidade entre a conduta e o dano





        		4.3.2 Excepcionalidade ensejadora da indenização: limitação administrativa de grande extensão



      







      		4.4 FALHA NO SISTEMA: NEGATIVA DE DESAPROPRIAÇÃO E LIMITAÇÃO DRÁSTICA AO DIREITO DE PROPRIEDADE 



      

        		4.4.1 Diferentes casos com resultados judiciais igualmente ineficientes



      







      		4.5 CORRIGINDO A FALHA DO SISTEMA: JULGADOS RECENTES DO STJ





      		4.6 CONTRADIÇÃO ENTRE PRECEDENTE CRIMINAL E PRETENSÃO INDENIZATÓRIA EM JULGADOS DO STJ



    







    		5 CONCLUSÕES





    		REFERÊNCIAS



  



  

    Pontos de referência



    

      		

        Capa

      



      		

        Folha de Rosto

      



      		

        Página de Créditos

      



      		

        Dedicatória

      



      		

        Prefácio

      



      		

        Sumário

      



      		

        Página Inicial 

      



      		

        Bibliografia

      



    



  





OEBPS/Images/conselho.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eloi

Antonino Manuel de Aimeida Pereira
Anténio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal

Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Gléucia Davino
Hernando Urrutia

zabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega
José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes

Lidiane Mauricio dos Reis
Ligia Barroso Fabri
Livia Malacarne Pinheiro Rosalem

ng

DIALETICA

EDITORA

Luciana Molina Queiroz
Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

anuela Penafria

arcelo Campos Galuppo

arco Aurélio Nascimento Amado

arcos André Moura Dias

arcos Antonio Tedeschi

arcos Pereira dos Santos

arcos Vinicio Chein Feres

aria Walkiria de Faro C Guedes Cabral

arilene Gomes Duraes

ateus de Moura Ferreira

auro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo

ilena de Cassia Rocha

irian Tavares

ortimer N.S. Sellers

igela Rodrigues Carvalho
Paula Ferreira Franco
Pilar Coutinho
Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Raphael Silva Rodrigues
Rayane Aratjo

egilson Maciel Borges
Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior
Rita de Céssia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo
Rogério Luiz Nery da Silva

omeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista

Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira
Vanessa Pelerigo
Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Images/credito.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta obra podera ser utilizada ou reproduzida — em
qualquer meio ou forma, seja mecénico ou eletronico, fotocopia, gravagdo etc. — nem apropriada ou
estocada em sistema de banco de dados, sem a expressa autorizagao da editora.

Copyright © 2026 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2026 by Wilson Feitosa de Brito Neto.

DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAGAO NA PUBLICACAO (CIP)

B8621 Brito Neto, Wilson Feitosa de.
Limitagdo do uso e perda da propriedade privada pela criagdo de unidades
de conservagio : identificagdo da sua eficiéncia [livro eletronico] / Wilson
Feitosa de Brito Neto. — Sdo Paulo : Editora Dialética, 2026.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-288-1663-7

1. Direito de propriedade - Brasil. 2. Unidades de conservagio -
Legislagao - Brasil. 3. Desapropriagdo - Brasil. 4. Analise econdmica do
direito. 5. Direito ambiental - Brasil. I. Titulo.
CDD-346.81043
CDU-349.41:502.4(81)

Lais Silva Cordeiro — Bibliotecaria — CRB-7/7753

THEMA LNKJ - LNS - RNK - IKLSB
BISAC LAW034000 - LAW086000

propriedade privada - unidades de conservagao - direito ambiental - analise
econdmica do direito - desapropriagdo - indenizagéo - jurisprudéncia - Brasil

PALAVRAS-CHAVE

private property - protected areas - environmental law - economic analysis of law -

KEYWORDS e ; .
expropriation - compensation - case law - Brazil
© © ©
Nm"’»‘v SAO PAULO NOVA YORK MADRID
|[-; =l| Av. Brig. Faria Lima, 3729 447 Broadway Calle Hermosilla 48
- 5° andar - Sdo Paulo/SP 2nd Floor - New York/NY 1* derecha - Madrid
DIALETI CA Brasil - CEP 04538-905 USA - ZIP 10013 Espatia - CP 28001

@ cdioradialeticacom | (O) @editoracialetica | seditoradialetica in /esioradialeica | ) @EdoreDialeticaOficia





OEBPS/Images/rosto.jpg
WILSON FEITOSA DE BRITO NETO

Limitacao do Uso

e Perda da
Propriedade Privada
pela Criacao de
Unidades de Conservacao

Identificacdo da Sua Eficiéncia

| \\" /\;\’—'7”7 =] S /A\ = S ] \ ~ ——a——u
DL e

! | K /AK | |G /Z‘

! \l\/ o \%15\/»” 7 \4\/[\}2 e y
i e
N e S e >‘

-






OEBPS/Images/falso-rosto.jpg
Limitacao do Uso

e Perda da

Propriedade Privada

pela Criacao de

Unidades de Conservacao

Identificacao de Sua Eficiencia













OEBPS/Images/quarta-capa.jpg
O livro € o resultado da pesquisa feita no ambito do
mestrado em direito junto a Universidade Federal da
Bahia e apresenta uma analise sobre a tensdo entre
o direito de propriedade privada e a criacao de uni-
dades de conservacao ambiental no Brasil. O autor
articula os fundamentos da analise economica do di-
reito, aplicando-os a um tema de grande relevancia
pratica para proprietdrios rurais, advogados e ges-
tores publicos. O trabalho se destaca pela ampla pes-
quisa jurisprudencial, que confere solidez empirica
as conclusoes apresentadas. A abordagem interdis-
ciplinar entre Direito e Economia ¢ conduzida com
clareza e coeréncia metodologica, tornando o texto
util tanto para académicos quanto para operadores
do direito que enfrentam esse tipo de conflito nos tri-
bunais brasileiros.

N || |||

DIALETICA
EDITORA

786528"816651






